
Aula 14 – Justiça Ocupacional e Direitos 
Humanos
Você já parou para pensar como as atividades que preenchem nossos dias – desde o trabalho e o estudo até 
o lazer e o autocuidado – são fundamentais para nossa saúde, bem-estar e dignidade? Imagine, por um 
instante, um mundo onde algumas pessoas são impedidas de participar plenamente dessas atividades 
essenciais, não por falta de capacidade, mas por barreiras sociais, preconceitos ou sistemas injustos. Essa é 
a realidade que a Terapia Ocupacional, especialmente na saúde mental, busca transformar.

Nesta aula, embarcaremos em uma jornada para compreender a profunda conexão entre a Justiça 
Ocupacional e os Direitos Humanos. Veremos como a capacidade de se engajar em ocupações significativas 
é um direito fundamental e como a Terapia Ocupacional atua na linha de frente para garantir que esse direito 
seja acessível a todos, especialmente àqueles que enfrentam o estigma e a exclusão na saúde mental. 
Prepare-se para desvendar conceitos que não apenas enriquecerão seu conhecimento, mas também 
moldarão sua prática profissional, tornando-o um agente de mudança.

Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula, você será capaz de:

Identificar e diferenciar os conceitos de justiça e injustiça ocupacional, incluindo apartheid, 
privação, marginalização e alienação ocupacional.

Analisar o impacto do estigma e da exclusão social na participação ocupacional de pessoas com 
transtornos mentais.

Compreender o papel da Terapia Ocupacional como ferramenta de empoderamento e defesa de 
direitos (advocacy).

Aplicar os princípios de práticas antirracistas e culturalmente sensíveis no contexto da saúde 
mental.

Reconhecer a importância da abordagem centrada na pessoa, autonomia e esperança, alinhada 
às melhores práticas internacionais e à Reforma Psiquiátrica Brasileira.

Esta aula é um convite para expandir sua visão sobre o impacto social da Terapia Ocupacional, conectando a 
teoria à prática e preparando você para os desafios e oportunidades de uma atuação profissional engajada e 
transformadora. Vamos juntos?



Desvendando a Justiça Ocupacional: Um 
Direito Fundamental
Para iniciar nossa reflexão, imagine a seguinte cena: você 
acorda, prepara seu café, vai para o trabalho ou estudo, 
encontra amigos, pratica um hobby e, ao final do dia, descansa. 
Todas essas ações, que parecem tão simples e naturais, são 
suas ocupações. Elas não são apenas tarefas; são as 
atividades que dão sentido à sua vida, que constroem sua 
identidade e que o conectam ao mundo. Mas e se, de repente, 
você fosse impedido de realizar algumas dessas ocupações 
essenciais, não por sua escolha, mas por barreiras invisíveis ou 
explícitas?

A Justiça Ocupacional surge exatamente dessa reflexão. Ela é 
um conceito que se baseia na crença de que todo ser humano 
tem o direito inalienável de participar de ocupações 
significativas e com propósito, que promovam sua saúde, bem-
estar e dignidade. É a ideia de que a participação plena na vida, 
através das ocupações, não é um privilégio, mas um direito 
humano fundamental. Pense nela como uma balança: de um 
lado, a oportunidade de todos se engajarem em atividades que 
valorizam; do outro, a remoção das barreiras que impedem 
essa participação.

Quando falamos em Justiça Ocupacional, estamos nos referindo a um ideal onde as oportunidades 
ocupacionais são equitativas e acessíveis a todos, independentemente de sua condição social, econômica, 
de saúde ou qualquer outra característica.

É um chamado para que a sociedade reconheça e valorize a diversidade de formas de participação e garanta 
que ninguém seja excluído do direito de viver uma vida plena e significativa através de suas ocupações. 
Conectar isso aos Direitos Humanos é crucial, pois a Declaração Universal dos Direitos Humanos já preconiza 
a liberdade, a igualdade e a dignidade, e a participação ocupacional é um pilar para que esses direitos sejam 
concretizados na vida diária das pessoas.



As Sombras da Injustiça Ocupacional: 
Apartheid e Privação

Apartheid Ocupacional
Segregação sistemática onde grupos inteiros de 
pessoas são impedidos de acessar certas 
ocupações ou ambientes por motivos de 
preconceito ou discriminação.

Baseado em características como raça, 
gênero, idade, classe social, deficiência ou 
condição de saúde mental

Cria barreiras invisíveis mas poderosas

Impede escolhas ocupacionais livres

Privação Ocupacional
Situação de desvantagem ou restrição na 
participação ocupacional devido a fatores 
externos e incontroláveis.

Causada por desastres naturais, guerras, 
pobreza extrema

Longas internações que desorganizam rotina 
e habilidades

Falta de recursos para reabilitação e inclusão

Se existe a justiça, infelizmente, existe também a injustiça. No campo ocupacional, essa injustiça se manifesta 
de diversas formas, criando barreiras e sofrimento. Vamos mergulhar em duas dessas manifestações, 
começando pelo apartheid ocupacional. Imagine uma sociedade onde, por motivos de preconceito ou 
discriminação, grupos inteiros de pessoas são sistematicamente segregados e impedidos de acessar certas 
ocupações ou ambientes. Isso não é apenas uma segregação física, mas uma segregação de oportunidades e 
de participação na vida social e econômica.

O apartheid ocupacional ocorre quando a participação em ocupações é restrita ou negada a grupos 
específicos de pessoas com base em características como raça, gênero, idade, classe social, deficiência ou, 
de forma muito relevante para nossa área, condição de saúde mental. É como se houvesse uma barreira 
invisível, mas poderosa, que impede essas pessoas de escolherem suas atividades, de trabalharem, de 
estudarem ou até mesmo de participarem de atividades de lazer que são comuns para a maioria. Na saúde 
mental, isso se manifesta quando indivíduos são estigmatizados e, por conta de seu diagnóstico, são 
excluídos de empregos, de círculos sociais ou de oportunidades educacionais, mesmo tendo capacidade e 
desejo de participar.

Avançando, pense em alguém que, por circunstâncias alheias à sua vontade, é impedido de se engajar em 
ocupações que são essenciais para sua sobrevivência ou bem-estar. Isso nos leva à privação ocupacional. 
Diferente do apartheid, que é uma segregação imposta, a privação ocupacional se refere a uma situação de 
desvantagem ou restrição na participação ocupacional devido a fatores externos e incontroláveis. Pode ser 
causada por desastres naturais, guerras, pobreza extrema, ou, no contexto da saúde mental, por longas 
internações que desorganizam a rotina e as habilidades, ou por sistemas de saúde que não oferecem suporte 
adequado para a reinserção social e ocupacional.

Por exemplo, um paciente que passa anos em uma instituição psiquiátrica sem acesso a atividades 
significativas, ou que vive em uma comunidade onde não há recursos para sua reabilitação e inclusão no 
mercado de trabalho, está experimentando a privação ocupacional. Ele não foi ativamente segregado como 
no apartheid, mas as condições de seu ambiente ou de sua vida o privaram das oportunidades de 
engajamento. A Terapia Ocupacional, nesse cenário, busca identificar essas privações e criar caminhos para 
restaurar a participação e o sentido de propósito.



As Sombras da Injustiça Ocupacional: 
Marginalização e Alienação

Marginalização Ocupacional
Participação permitida, mas de forma limitada, 
precária, desvalorizada ou invisível. As pessoas 
estão "à margem" do sistema, suas 
contribuições são minimizadas e sua voz, 
silenciada.

Atividades menos valorizadas e mal 
remuneradas

Pouca autonomia ou reconhecimento

Exclusão sutil mas persistente

Alienação Ocupacional
Ocupações desprovidas de significado, 
propósito ou conexão com os valores e 
necessidades do indivíduo. A pessoa se sente 
como uma peça de máquina, sem controle sobre 
o processo.

Trabalho repetitivo e desumanizador

Desconexão com valores pessoais

Perda do sentido de identidade

Continuando nossa exploração das injustiças ocupacionais, chegamos à marginalização ocupacional. Se a 
privação é a ausência de oportunidades, a marginalização é a presença, mas de forma precária, 
desvalorizada ou invisível. Imagine um grupo de pessoas que até consegue participar de algumas ocupações, 
mas essas atividades são sempre as menos valorizadas, as mais mal remuneradas, as que oferecem pouca 
autonomia ou reconhecimento. Elas estão "à margem" do sistema, suas contribuições são minimizadas e sua 
voz, silenciada.

A marginalização ocupacional ocorre quando a participação de certos indivíduos ou grupos é permitida, mas 
de forma limitada e com pouco poder de escolha ou influência. Na saúde mental, isso pode ser observado 
quando pessoas com transtornos mentais conseguem empregos, mas apenas em funções subalternas, com 
salários baixos e sem perspectivas de crescimento, mesmo que possuam qualificações para algo mais. Ou 
quando suas contribuições em grupos sociais são desconsideradas, reforçando a ideia de que não são 
"totalmente capazes". É uma forma sutil, mas persistente, de exclusão que mina a autoestima e o senso de 
valor.

Por fim, temos a alienação ocupacional, que talvez seja a mais insidiosa das injustiças, pois atinge o cerne do 
significado das ocupações. Pense em um trabalho que você faz todos os dias, mas que não te traz alegria, 
propósito ou conexão. Você se sente como uma peça de uma máquina, sem controle sobre o processo ou o 
produto final. Essa é a essência da alienação. Ela acontece quando as ocupações são desprovidas de 
significado, propósito ou conexão com os valores e necessidades do indivíduo.

Conceito Ocupacional Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo na Saúde 
Mental

Apartheid 
Ocupacional

Segregação e 
exclusão sistemática

Discriminação, 
preconceito

Pessoas com 
transtorno mental 
impedidas de acessar 
empregos ou moradias 
por estigma.

Privação Ocupacional Ausência de 
oportunidades ou 
engajamento

Fatores externos 
incontroláveis

Longas internações 
sem atividades 
significativas; falta de 
recursos para 
reabilitação.

Marginalização 
Ocupacional

Participação limitada e 
desvalorizada

Desvalorização, 
subalternidade

Indivíduos com 
transtorno mental que 
só conseguem 
empregos precários, 
sem reconhecimento.

Alienação 
Ocupacional

Perda de significado e 
propósito nas 
ocupações

Desconexão, falta de 
controle

Participar de 
atividades terapêuticas 
sem sentido pessoal 
ou autonomia na 
escolha.

A alienação ocupacional é comum em ambientes de trabalho repetitivos e desumanizadores, mas também 
pode ocorrer em outras esferas da vida. No contexto da saúde mental, um indivíduo pode se sentir alienado 
de suas próprias ocupações de autocuidado, lazer ou participação social se o tratamento focar apenas nos 
sintomas, sem considerar seus desejos, valores e aspirações. Ele pode se sentir "fazendo coisas" sem 
entender o porquê, ou sem sentir que essas atividades o representam ou o conectam com sua identidade. A 
Terapia Ocupacional, ao focar na abordagem centrada na pessoa e na construção de significado, busca 
combater ativamente essa alienação, promovendo ocupações que ressoem com a essência de cada um.



O Estigma e a Exclusão Social na Saúde 
Mental: Um Desafio Urgente
Agora que compreendemos as diversas faces da injustiça ocupacional, é crucial conectar esses conceitos à 
realidade da saúde mental. Infelizmente, o estigma e a exclusão social são barreiras onipresentes que 
impedem milhões de pessoas com transtornos mentais de exercerem plenamente seus direitos ocupacionais. 
O estigma não é apenas um rótulo; é uma marca social que desvaloriza, desumaniza e isola, transformando a 
experiência de ter um transtorno mental em uma jornada de discriminação e sofrimento adicional.

Pense no impacto devastador que o estigma pode ter. Uma pessoa que vive com esquizofrenia, por 
exemplo, pode ser vista pela sociedade não como um indivíduo complexo com desafios e potencialidades, 
mas apenas como "o esquizofrênico".

Esse rótulo pode levar à recusa de empregos, à dificuldade em alugar imóveis, ao isolamento social e até 
mesmo à negação de cuidados de saúde adequados. O estigma internalizado, onde a própria pessoa passa a 
acreditar nas visões negativas da sociedade, é igualmente prejudicial, minando a autoestima e a esperança.

1

Estigma Social
Preconceitos e discriminação da 
sociedade

2

Exclusão Ocupacional
Impedimento de participar de 
trabalho, estudo, lazer

3

Ciclo de Desvantagem
Perpetuação do sofrimento e 
limitação de potencial

Essa exclusão social, impulsionada pelo estigma, se manifesta diretamente nas ocupações. Pessoas com 
transtornos mentais são frequentemente as mais afetadas pelo apartheid, privação, marginalização e 
alienação ocupacional. Elas podem ser impedidas de trabalhar, de estudar, de participar de atividades 
comunitárias ou até mesmo de realizar suas atividades de vida diária com autonomia, devido a preconceitos e 
à falta de suporte adequado. A sociedade, muitas vezes sem perceber, constrói barreiras que limitam o 
potencial dessas pessoas, perpetuando um ciclo de desvantagem e sofrimento.

É nesse cenário desafiador que a Terapia Ocupacional se posiciona como uma força vital. Ao reconhecer que 
a saúde mental não se resume à ausência de sintomas, mas à capacidade de viver uma vida plena e 
significativa, a T.O. atua para desmantelar essas barreiras, promover a inclusão e garantir que o direito à 
participação ocupacional seja uma realidade para todos, independentemente de sua condição de saúde 
mental.



Terapia Ocupacional: Empoderamento e 
Advocacia como Ferramentas de 
Transformação

Empoderamento
Capacitar o indivíduo a tomar decisões sobre sua 
própria vida, desenvolver habilidades para alcançar 
seus objetivos e ter voz ativa em seu processo de 
recuperação.

Não é "fazer pelo outro", mas "fazer com o 
outro"

Reconhece autonomia e potencial

Fortalece autoconfiança e capacidade de 
escolha

Promove senso de pertencimento

Advocacia
Defesa ativa dos direitos e interesses de indivíduos 
ou grupos, desde ajuda individual até participação 
em discussões sobre políticas públicas.

Voz que se levanta contra a injustiça

Pode ser individual ou sistêmica

Defende adaptações no ambiente

Luta por mais recursos e programas

Diante dos desafios impostos pela injustiça ocupacional e pelo estigma, a Terapia Ocupacional emerge como 
uma profissão com um papel crucial. Não somos apenas facilitadores de atividades; somos agentes de 
empoderamento e advocacy, trabalhando para que as pessoas com transtornos mentais possam retomar o 
controle de suas vidas e defender seus próprios direitos. É como ser um guia que não apenas mostra o 
caminho, mas também ajuda a pessoa a construir sua própria bússola e a navegar por mares turbulentos.

Exemplo Prático de Empoderamento

Um terapeuta ocupacional pode trabalhar com um paciente em um CAPS para identificar seus 
interesses e habilidades, ajudando-o a planejar e executar um projeto de jardinagem comunitária. 
Esse processo não só desenvolve habilidades práticas, mas também fortalece a autoconfiança, a 
capacidade de escolha e o senso de pertencimento.

O empoderamento, na Terapia Ocupacional, significa capacitar o indivíduo a tomar decisões sobre sua 
própria vida, a desenvolver habilidades para alcançar seus objetivos e a ter voz ativa em seu processo de 
recuperação. Não se trata de "fazer pelo outro", mas de "fazer com o outro", reconhecendo sua autonomia e 
potencial.

A advocacy, por sua vez, é a defesa ativa dos direitos e interesses de indivíduos ou grupos. Na Terapia 
Ocupacional, isso pode significar desde ajudar um paciente a preencher um formulário para um benefício 
social, até participar de discussões sobre políticas públicas que afetam a saúde mental. É a voz que se 
levanta contra a injustiça, seja ela individual ou sistêmica. Um terapeuta ocupacional pode, por exemplo, 
defender a necessidade de adaptações no ambiente de trabalho para um cliente com ansiedade social, ou 
lutar por mais recursos para programas de moradia assistida que promovam a autonomia.

Essas duas ferramentas – empoderamento e advocacy – são a espinha dorsal da atuação da T.O. na 
promoção da Justiça Ocupacional. Ao capacitar as pessoas a se tornarem protagonistas de suas próprias 
vidas e ao defender seus direitos em diferentes esferas, a Terapia Ocupacional não apenas trata sintomas, 
mas transforma realidades, construindo pontes para a inclusão e a dignidade.



Práticas Antirracistas e Culturalmente 
Sensíveis na Saúde Mental
A busca pela Justiça Ocupacional exige que olhemos para as complexas intersecções de identidade e 
experiência. Não podemos falar de exclusão sem reconhecer que o racismo e a insensibilidade cultural são 
forças poderosas que perpetuam a injustiça na saúde mental. É como tentar curar uma ferida sem limpar a 
sujeira que a infecta; o tratamento não será completo se não abordarmos as raízes sistêmicas do problema. 
Por isso, a incorporação de práticas antirracistas e culturalmente sensíveis é não apenas importante, mas 
fundamental para uma Terapia Ocupacional verdadeiramente justa e eficaz.

Prática Antirracista
Reconhece que o racismo não é apenas um 
preconceito individual, mas um sistema que afeta 
a saúde, o acesso a serviços e as oportunidades 
ocupacionais.

Desconstruir vieses inconscientes

Questionar estruturas de poder

Garantir serviços equitativos e acolhedores

Prática Culturalmente Sensível
Capacidade de compreender e respeitar as 
crenças, valores, costumes e práticas de saúde 
de diferentes culturas.

Vai além da mera tolerância

Busca ativamente a compreensão

Adapta intervenções ao contexto cultural

Uma prática antirracista na saúde mental significa reconhecer que o racismo não é apenas um preconceito 
individual, mas um sistema que afeta a saúde, o acesso a serviços e as oportunidades ocupacionais de 
pessoas negras e de outras etnias. Isso implica em desconstruir vieses inconscientes, questionar estruturas 
de poder e garantir que os serviços de saúde mental sejam equitativos e acolhedores para todos. Por 
exemplo, um terapeuta ocupacional deve estar ciente de como o racismo estrutural pode ter contribuído para 
o trauma ou a marginalização de um cliente negro, e como isso afeta sua participação em ocupações.

Complementarmente, as práticas culturalmente sensíveis envolvem a capacidade de compreender e 
respeitar as crenças, valores, costumes e práticas de saúde de diferentes culturas. Isso significa ir além da 
mera tolerância e buscar ativamente a compreensão da perspectiva do outro. Para um terapeuta ocupacional, 
isso pode se traduzir em adaptar intervenções para que façam sentido dentro do contexto cultural do cliente, 
reconhecendo que o que é "ocupação significativa" pode variar enormemente entre diferentes grupos. Por 
exemplo, para uma pessoa indígena, a conexão com a terra e as práticas ancestrais podem ser ocupações de 
extrema importância para sua saúde mental, e o plano terapêutico deve refletir isso.

Incorporar essas práticas significa que a Terapia Ocupacional deve ser um espaço seguro e inclusivo, 
onde a diversidade é celebrada e as experiências de vida são validadas.

É uma abordagem que promove a autonomia e a esperança, alinhada às melhores práticas internacionais que 
enfatizam a centralidade da pessoa e o respeito às suas identidades. Ao fazer isso, não apenas combatemos 
a injustiça, mas também construímos uma prática mais rica, eficaz e humana.



A Terapia Ocupacional no Contexto da 
Reforma Psiquiátrica Brasileira
Avançando em nossa jornada, é impossível discutir Justiça Ocupacional e Direitos Humanos na saúde mental 
sem contextualizar a atuação da Terapia Ocupacional dentro da Reforma Psiquiátrica Brasileira. Este 
movimento, culminado na Lei nº 10.216/2001, representou uma virada paradigmática, substituindo o modelo 
manicomial por uma abordagem comunitária, centrada na pessoa e em seus direitos. É como mudar o foco de 
uma lente: antes, víamos apenas a doença; agora, enxergamos o indivíduo em sua totalidade, com suas 
necessidades, desejos e potencialidades.

1

Antes da Reforma
Modelo manicomial

Foco na doença

Isolamento social

2

Lei nº 10.216/2001
Marco legal da mudança

Direitos fundamentais

Reinserção social

3

Novos Dispositivos
CAPS, SRT, Unidades de Acolhimento

Abordagem comunitária

Autonomia e liberdade

A Lei nº 10.216/2001 estabeleceu que o tratamento em saúde mental deve visar à reinserção social do 
indivíduo, priorizando a liberdade e a autonomia. Nesse novo cenário, o papel do terapeuta ocupacional 
tornou-se ainda mais vital. Saímos dos muros dos hospitais psiquiátricos para atuar nos novos dispositivos de 
saúde mental, como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), os Serviços Residenciais Terapêuticos 
(SRT) e as Unidades de Acolhimento. Nesses espaços, a T.O. é fundamental para promover a autonomia, a 
participação social e a construção de projetos de vida significativos.

CAPS

Oficinas terapêuticas

Grupos de convivência

Atividades de geração de 
renda

Suporte para retorno ao 
trabalho/estudo

SRT

Organização da rotina

Habilidades de vida diária

Integração com a 
comunidade

Autonomia residencial

Práticas Baseadas em 
Evidências

Ativação Comportamental

Treinamento de Habilidades 
Sociais

Eficácia comprovada

Alinhamento com autonomia e 
esperança

Nos CAPS, por exemplo, o terapeuta ocupacional atua em oficinas terapêuticas, grupos de convivência, 
atividades de geração de renda e suporte para o retorno ao trabalho ou estudo. O foco é na reabilitação 
psicossocial, utilizando as ocupações como meio e fim para a recuperação. Nos SRTs, que são moradias para 
pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, a T.O. auxilia na organização da rotina, no 
desenvolvimento de habilidades de vida diária e na integração com a comunidade. É a prática da Justiça 
Ocupacional em ação, garantindo que o direito de viver em comunidade e de participar de atividades 
cotidianas seja uma realidade.

Além disso, a atuação da T.O. na Reforma Psiquiátrica está intrinsecamente ligada às Práticas Baseadas em 
Evidências (PBE). Intervenções como a Ativação Comportamental e o Treinamento de Habilidades Sociais 
são exemplos de abordagens com eficácia comprovada por pesquisas científicas, que se alinham 
perfeitamente aos princípios da autonomia e da esperança. A Ativação Comportamental, por exemplo, ajuda a 
pessoa a retomar atividades prazerosas e significativas, combatendo a inércia e o isolamento. Já o 
Treinamento de Habilidades Sociais capacita o indivíduo a interagir de forma mais eficaz, superando barreiras 
de comunicação e construindo relacionamentos saudáveis. Ao integrar essas PBEs, a Terapia Ocupacional 
não só cumpre seu papel ético de oferecer o melhor cuidado, mas também fortalece a luta pela Justiça 
Ocupacional, baseando suas intervenções em evidências sólidas que promovem a participação e o bem-
estar.



O Papel do Terapeuta Ocupacional na 
Construção de Futuros
Aprofundando a discussão sobre a atuação do terapeuta ocupacional nos dispositivos da Reforma 
Psiquiátrica, é importante ressaltar que nosso trabalho vai além da simples oferta de atividades. Nos CAPS, 
por exemplo, o terapeuta ocupacional é um articulador de redes, conectando o indivíduo à sua família, à 
comunidade e aos recursos disponíveis. É como um maestro que coordena diferentes instrumentos para criar 
uma sinfonia harmoniosa. Isso significa auxiliar na busca por moradia, emprego, educação e lazer, sempre 
com o objetivo de promover a autonomia e a inclusão social.

01

Avaliação Centrada na Pessoa
Compreender valores, aspirações e necessidades 
individuais

02

Construção Colaborativa
Desenvolver projeto terapêutico singular em parceria

03

Implementação de PBEs
Aplicar Ativação Comportamental e Treinamento de 
Habilidades

04

Articulação de Redes
Conectar com família, comunidade e recursos 
disponíveis

A abordagem centrada na pessoa, que é um pilar da Terapia Ocupacional moderna e das melhores práticas 
internacionais, é fundamental nesse processo. Ela reconhece que cada indivíduo é único, com suas próprias 
histórias, valores e aspirações. Em vez de impor um plano de tratamento, o terapeuta ocupacional colabora 
com o cliente para construir um projeto terapêutico singular, que reflita seus desejos e metas. Isso é crucial 
para fomentar a autonomia e a esperança, elementos essenciais para a recuperação e a participação plena 
na vida.

Exemplo Prático Integrado

Imagine um jovem com transtorno bipolar que, após um período de crise, sente-se desmotivado e 
isolado. O terapeuta ocupacional, utilizando uma abordagem centrada na pessoa, não apenas o 
ajudaria a gerenciar sua rotina, mas também exploraria seus interesses – talvez música ou culinária – 
e o apoiaria na busca por grupos ou cursos na comunidade. Ao mesmo tempo, poderia aplicar 
técnicas de Ativação Comportamental para que ele retome gradualmente atividades que lhe davam 
prazer, e Treinamento de Habilidades Sociais para que se sinta mais confiante em interações 
sociais.

Essa atuação multifacetada, que integra as PBEs com a abordagem centrada na pessoa e o conhecimento da 
legislação da Reforma Psiquiátrica, é o que permite à Terapia Ocupacional ser uma ferramenta tão poderosa 
na promoção da Justiça Ocupacional. Não se trata apenas de "reabilitar", mas de "habilitar" e "reabilitar" para 
uma vida com significado, dignidade e participação plena, combatendo o estigma e as injustiças que ainda 
permeiam a saúde mental.



A Terapia Ocupacional e a Construção de 
uma Sociedade Inclusiva
A jornada da Terapia Ocupacional na saúde mental é, em sua essência, uma jornada pela Justiça Ocupacional. 
Cada intervenção, cada plano terapêutico, cada defesa de direitos é um passo em direção a uma sociedade 
mais equitativa, onde a participação plena e significativa nas ocupações não é um privilégio, mas um direito 
acessível a todos. É como construir uma ponte, tijolo por tijolo, para que ninguém seja deixado para trás.
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Ao longo desta aula, exploramos os conceitos de justiça e injustiça ocupacional, compreendendo como o 
apartheid, a privação, a marginalização e a alienação ocupacional afetam a vida de pessoas com transtornos 
mentais. Vimos como o estigma e a exclusão social são barreiras poderosas que precisam ser desmanteladas. 
E, mais importante, reconhecemos o papel transformador da Terapia Ocupacional como ferramenta de 
empoderamento e advocacy, e a importância de adotar práticas antirracistas e culturalmente sensíveis.

A Terapia Ocupacional, alinhada à Reforma Psiquiátrica Brasileira e às melhores práticas internacionais, atua 
nos CAPS, SRTs e outros dispositivos, utilizando abordagens como a Ativação Comportamental e o 
Treinamento de Habilidades Sociais para promover a autonomia, a esperança e a reinserção social. Nosso 
compromisso é com a dignidade humana e com a garantia de que cada pessoa tenha a oportunidade de viver 
uma vida plena e com propósito, através de suas ocupações.

Em prática

Sempre questione as barreiras que impedem a participação ocupacional de seus clientes.

Promova a autonomia e a escolha em todas as suas intervenções.

Seja um defensor ativo dos direitos das pessoas com transtornos mentais.

Busque conhecimento sobre as diferentes culturas e realidades para uma prática mais inclusiva.

Utilize as evidências científicas para embasar suas decisões clínicas.

Identificação de 
Injustiças

Reconhecer apartheid, privação, 
marginalização e alienação 

ocupacional

Combate ao Estigma
Desmantelar barreiras sociais e 
preconceitos

Empoderamento e 
Advocacy
Capacitar indivíduos e 
defender direitos

Práticas Inclusivas
Implementar abordagens 
antirracistas e culturalmente 
sensíveis

Aplicação de PBEs
Utilizar evidências científicas 

para promover autonomia e 
esperança



Consolidação e Autoavaliação
Chegamos ao final de nossa aula sobre Justiça Ocupacional e Direitos Humanos. Espero que esta jornada 
tenha ampliado sua compreensão sobre a importância da Terapia Ocupacional na construção de uma 
sociedade mais justa e inclusiva. Lembre-se que cada ação, por menor que seja, em prol da autonomia e da 
participação, contribui para um mundo onde todos possam viver com dignidade e propósito.

Autoavaliação

Qual dos conceitos de injustiça ocupacional se refere à segregação sistemática de grupos de pessoas 
de certas ocupações com base em características como raça ou condição de saúde mental? 
a) Privação Ocupacional 
b) Alienação Ocupacional 
c) Apartheid Ocupacional 
d) Marginalização Ocupacional

1.

A Terapia Ocupacional atua como ferramenta de empoderamento e advocacy. Qual das seguintes ações 
melhor representa o conceito de empoderamento na prática da T.O.? 
a) O terapeuta ocupacional preenche todos os formulários de benefício para o cliente. 
b) O terapeuta ocupacional decide as atividades que o cliente deve realizar para sua recuperação. 
c) O terapeuta ocupacional capacita o cliente a tomar decisões sobre sua própria vida e a desenvolver 
habilidades para alcançar seus objetivos. 
d) O terapeuta ocupacional ignora as preferências do cliente em prol de um plano de tratamento 
padronizado.

2.

A Lei nº 10.216/2001 é um marco da Reforma Psiquiátrica Brasileira. Qual o principal objetivo dessa lei 
em relação ao tratamento em saúde mental? 
a) Priorizar a internação em hospitais psiquiátricos de longa permanência. 
b) Focar exclusivamente na medicação como forma de tratamento. 
c) Visar à reinserção social do indivíduo, priorizando a liberdade e a autonomia. 
d) Restringir o acesso a serviços de saúde mental apenas a casos graves.

3.

Um terapeuta ocupacional que busca compreender e respeitar as crenças, valores e práticas de saúde 
de diferentes culturas está aplicando qual tipo de prática? 
a) Prática Baseada em Evidências 
b) Prática Antirracista 
c) Prática Centrada na Doença 
d) Prática Culturalmente Sensível

4.

Descreva brevemente como a Terapia Ocupacional pode combater a alienação ocupacional em um 
contexto de saúde mental, considerando a abordagem centrada na pessoa.

5.



Gabarito

Questão 1
c) Apartheid Ocupacional

Questão 2
c) O terapeuta ocupacional capacita o cliente a 
tomar decisões sobre sua própria vida e a 
desenvolver habilidades para alcançar seus 
objetivos.

Questão 3
c) Visar à reinserção social do indivíduo, 
priorizando a liberdade e a autonomia.

Questão 4
d) Prática Culturalmente Sensível

Resposta da Questão 5

A Terapia Ocupacional combate a alienação ocupacional ao focar na abordagem centrada na 
pessoa, o que significa que o terapeuta trabalha em colaboração com o cliente para identificar e 
engajar-se em ocupações que são significativas, relevantes e alinhadas aos seus valores e 
aspirações pessoais. Ao invés de impor atividades, o TO ajuda o indivíduo a encontrar propósito e 
controle sobre suas próprias escolhas ocupacionais, restaurando o sentido e a conexão com suas 
atividades diárias.



Próximos Passos e Recursos Adicionais
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Próxima Aula
Aula 15: Ética Profissional e Documentação em T.O.

Prepare-se para entender os princípios que guiam uma conduta ética e a importância de uma 
documentação precisa e completa.

Recursos Adicionais

Livro
"Terapia Ocupacional: Fundamentação e Prática" 
(para aprofundar conceitos).

Artigos Científicos
Busque por "occupational justice" e "mental health" 
em bases de dados como Scielo ou PubMed (para 
evidências atualizadas).

Documentário
"Bicho de Sete Cabeças" (para compreender o 
contexto da Reforma Psiquiátrica).

Site
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional (COFFITO) (para normas e 
regulamentações profissionais).



Nota Importante

NOTA IMPORTANTE

As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte sempre 
fontes oficiais para verificar alterações.

"A Terapia Ocupacional é mais do que uma profissão; é um compromisso com a dignidade humana e a 
construção de uma sociedade onde todos tenham o direito de viver plenamente através de suas 
ocupações."

Obrigado por participar desta jornada de aprendizado sobre Justiça Ocupacional e Direitos Humanos. Que os 
conhecimentos adquiridos hoje se transformem em ações concretas em sua prática profissional, contribuindo 
para um mundo mais justo e inclusivo para todas as pessoas, especialmente aquelas que enfrentam desafios 
na saúde mental.

Continue estudando, continue questionando, continue transformando!


